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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

MOÇÃO Nº 111/2018
Senhor Presidente,

Considerando que tramita na Comissão Especial da Câmara dos Deputados, tendo como relator o Deputado Federal Sr. Rogério Marinho (PSDB-RN), o Projeto de Lei nº 7419/2006 que propõe a reforma da Lei de Planos de Saúde;
Considerando que a propositura demonstra claramente um retrocesso aos direitos e conquistas dos consumidores de Saúde Suplementar, além de tornar o mercado menos regulado, atendendo aos interesses exclusivos das empresas que atuam no setor, fragilizando contundentemente os direitos já conquistados dos consumidores;
Considerando que o atendimento de urgência e emergência, atualmente a lei vigente garante o atendimento de urgência e emergência para todas as segmentações. Com a alteração proposta somente os planos com segmentação hospitalar terão direito a esse tipo de atendimento. Assim sendo o consumidor do plano ambulatorial ficará com um atendimento extremamente restrito, o que não representará efetivamente a segurança que se espera contratar de um plano de saúde;
Considerando que alteração no critério das penalidades, as sanções aplicadas pelo órgão regulador têm caráter pedagógico visando desestimular a conduta praticada pela operadora. Logo, ao se estabelecer parâmetros fechados de multa para toda e qualquer prática adotada pelo plano, tal mecanismo pode resultar no descumprimento da prestação de serviços de saúde. A mudança proposta contraria os anseios da sociedade que tem cobrado uma postura efetiva por parte da Agência Nacional de Saúde, diante das reiteradas condutas de negativa de procedimentos, demora na marcação de consultas, diminuição da rede credenciada e descumprimento do rol de procedimentos por parte das operadoras que são pagas exatamente para oferecer tais serviços;
Considerando enfim, que a Defesa do Consumidor estará atuando na solução de conflitos que envolvem os consumidores e os Planos de Saúde. Deveríamos defender que o rol de procedimentos, pretendido de maneira taxativa, devesse atender o atendimento Jurisprudencial vigente no qual a operadora deve custear o tratamento da doença em sua integralidade, sem pormenores. Prosperando a aprovação do presente Projeto de Lei por ora debatido teremos as Operadoras de Planos de Saúde desobrigadas a conceder o tratamento mais adequado ao paciente, sendo limitada sua obrigação ao rol de cobertura que passa a ser limitada.
SOLICITO à Mesa, ouvido o Douto Plenário, nos termos regimentais, para dar ciência a  Câmara dos Deputados em nome do  Presidente Sr. Rodrigo Maia, ao Senado Federal, em nome do  Presidente Sr. Eunício Oliveira, a Assembleia Legislativa de São Paulo, em nome do  Presidente Sr. Cauê Macris, ao Ministro de Saúde, Sr. Gilberto Occhi, ao Conselho Nacional de Saúde, em nome do  Presidente Ronald Ferreira dos Santos, ao Conselho Estadual de Saúde e Secretaria de Saúde do Estado São Paulo, em nome do  Sr. Dr. Marco Antônio Zago e a Comissão Integrantes Bipartite, nome do  Presidente Devid Everson Uip da MOÇÃO DE APELO para que Vossas Senhorias não aprovem o Projeto de Lei nº 7419/2006 que propõe a reforma da Lei de Planos de Saúde, objetivamente o bem da saúde tanto privada como pública, pois será definitivamente o fim do SUS que não terá estrutura para aguentar a demanda de pacientes que com certeza aumentará consideravelmente pois não haverá motivos para se manter um plano de saúde privado que não oferece o atendimento compatível.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 17 de maio de 2018.
Sebastiana Maria Ribeiro Tavares
Vereadora - DEM
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